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1 - Por que atualizar-se?
A situação do servidor público tem mudado bastante a

partir das novas Constituições - Federal e Estadual - e da instituição dos pia-
nos de carreira. A Secretaria da Assembléia tem-se empenhado muito em
implantar serviços de qualidade, para constituir suporte adequado à atividade
parlamentar e, assim, dar retorno à sociedade. Sendo tantas as alterações, é
preciso que os servidores da Assembléia se reciclem permanentemente.

2 - Quais os objetivos dos cursos de atualização?
Repassar para os servidores algumas noções básicas a respei-

to do ordenamento jurídico-legal, da política de pessoal da Casa, do relaciona-
mento interpessoal e das diretrizes para a gestão administrativa.

3— Que diferença há entre o curso de atualização e os cursos
espectjicos?

Os cursos específicos da Escola do Legislativo destinam-se a
capacitar servidores em áreas específicas: direito, administração, técnica legisla-
tiva, etc.

O curso de atualização, ao contrário, visa posicionar ou
situar o servidor dentro do contexto constitucional, legal e adniiiiistrativo no qual
trabalha. Assim, este curso não vai formar peritos em regimento interno, ou cm
processo legislativo, ou em redação parlamentar, por exemplo.

4 - A quem se destinam os cursos de atualização?
A todos os servidores da Secretaria da Assembléia, sem

distinção de cargos, de quadros ou de lotação.

5 - Em que nível são dados os cursos de atualização?
Os cursos são ministrados em nível de 1, 2 e graus de

acordo com o grau de escolaridade do servidor.

6 - Qual a carga horária dos cursos?
lQ grau: 56 horas-aula
2 grau: 60 horas-aula
3 Q grau: 68 horas-aula
As aulas são dadas às segundas, terças, quintas e sextas-feiras,
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em horatio que procura nao prejudicar o serviço.

7 - A Escola confere certificados?
Sim, aos alunos aprovados a Escola confere certificado, que

uni valor para fins de desenvolvimento na Carreira, nos termos da legislação
vigente.

8 - Quais são as condições para aprovação?
O aluno deverá ter freqüência igual ou superior a 705'6

seteli ta por cento) das aulas ministradas e obter pelo menos 60% (sessenta por
cento) dos pontos distribuídos cm provas e trabalhos (avaliação). Poderá, ainda,
submeter-se a recuperação desde que seja frc(1üCUIc e consiga, no mínimo, 40
(quarenta) pontos nas avaliações.

9 - Quais são os direitos e deveres do aluno?
Segundo a Deliberação da Mesa ii 992/93, são OS seguiu les:
9. 1 - Dir(-itos:

a) - conhecer as normas regulamentares que lhe
dizem respeito;

b) - ter cumpridos pelo professor os programas (Ias
disciplinas;

e) - participar das reuniões do Conselho Escolar, com
direito a voz e voto, através cio representante de
turma,

9.2 - Deveres:
a) - acatar as normas regulamentares da Escola do

Legislativo;
b) - cumprir a programação estabelecida e o calendá-

rio escolar;
(-) - ter pontualidade e assiduidade.

10— Como é escolhido o representante de turma?
Mediante eleição, na segunda semana de aula.



11 - Gomo encaminhar sugestões, reclamações ou pedidos
à Secretaria da Escola?

Através do representante de turma.

12— Qual o arnteúdo programático dos cursos de atualização?
O conteúdo é o seguinte (são precedidos de 1 (um)

asterisco OS tópicos que não são ministrados para o 1 grau; de 2 (dois) asteriscos,

os que não o Sa() para o 2 11 grau):

1 - O Estado.

1.1 -Conceito. Formas.

1.2 - Elementos constitutivos.

1.3 - Poderes e funções.

1.4 - Organização político-administrativa cio Estado brasilei-

ro.

1.5 - Estado Federado. Organização e competência.

1.6 - Município. Organização e conlpetcncia.

2 - O Ordenamento Jurídico.
* ) 2. 1 - Constit ucionalisino.

2.2 - Constituição. Conceito. (*)Obje to . (*)Tipos.

2.2.1 - Controle da constitucionalidade das normas.

2.3 - Constituição da República de 1988.

2.3. 1 - Direitos e garantias fundamentais.

2.4 - Limites das constituições estaoliiais.

2.4. 1 - A Constituição NI i iwit a de 1989.

3 - O Poder Legislativo Estadual.
*) 3.1 - Autonomia para auto-organização.

3.2 - ( omnpcténcia constitucional.

3.3 - Regimento Interno da Assembléia 1 egisIativa.

3.4 - Deputados.

3.4.1 - Imunidade parlamentar.

3.4.2 - Incompatibilidades parlamentares.

3.4.3 - Perda do mandato: extinção e cassação.

3.4.4 - "lmnpeach mnen t".
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3.5 - Atividades Institucionais da Assembléia Legislativa:
constituintes, legislativas, deliberativas, político-parlamentares, de fiscalização e
controle e de julgamento.

3.6 - O Processo Legislativo.
3.6. 1 - O Processo Legislativo Federal.

3.6.1.1 - Emenda à Constituição.
3.6.1.2 - Leis Complementares.
3.6.1.3 Leis Ordinárias.
3.6.1.4 - Leis Delegadas.
3.6.1.5 - Medidas Provisórias.
3.6.1.6 - Decretos Legislativos.
3.6.1.7 - Resoluções.

3.6.2 - O Processo Legislativo Estadual.

4 - Administração Pública (sentido formal e material)
39 grau:
4.1 - Administração Direta.
4.2 - Administração Indireta.

4.2. 1 - Autarquias, empresas públicas, sociedades
de economia mista e fundações públicas.

4.3 - Princípios constitucionais da Administração Públi-
ca: princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade e publicidade.

1 9 e 22 graus:
4.1 - Noções de Administração pública.
4.2 - Administração Direta.
4.3 - Administração Indireta.

5 - Licitação.
5.1 - Conceito.
5.2 - Princípios.

(*) (**) 5.3 - Fases do procedimento licitatório.
(*)(**) 5.3.1 - Edital.
(*) (**) 5.3.2 - Recebimento das propostas.
(*) (**) 5.3.3 - Habilitação.
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(*) (**) 5.3.4 —Julgamento das propostas.
(*) (**) 5.3.5 - Adjudicação e homologação.

5.4 - Modalidades de licitação: concorrência, tomada de
preços, convite, leilão e concurso.

6 - Contrato Administrativo
6.1 - Noções básicas.
6.2 - Conceito.

(*) (**) 6.3 - Contratos administrativos e contratos de direito
privado celebrados pela Administração.

(*) (**) 6.4 - Características.
(*) (**) 6.5 - O princípio do equilíbrio financeiro do contrato.
(*) (**) 6.6 - Hipóteses de extinção do contrato: rescisão admi-

nistrativa, amigável, judicial e de pleno direito.

7 - Agentes Públicos
7.1 - Conceito.
7.2 - Modalidades: agentes políticos, servidores públicos

e particulares em colaboração com a Administração.
7.3 - Regime jurídico único dos servidores públicos.
7.4 - Cargos, empregos e funções.
7.5 - Normas constitucionais relativas aos servidores:

acesso, investidura, vencimentos, estabilidade e
efetividade, vedação de acumulação de cargos, aposenta-
doria e direitos constitucionais dos servidores.

7.6 - Responsabilidade administrativa.
7.7 - Estatuto dos Servidores Públicos Civis de Minas

Gerais.
7.8 - Regulamento Geral da Secretaria da Assembléia

Legislativa.

8 - A Secretaria da Assembléia: atividades de apoio à ALMG
8.1 - Apoio à elaboração legislativa e à atividade delibe-

rativa.
8.1.1 - SGM - STP.
8.1.2 - GPL.



8.1.3 - (JCO.
8.1.4 - (;CP.
8.1.5 - GTP.
8.1.6 - CDI.

8.2 - Apoio a fiscalização e ao controle externo e à
atividade dc j tilgaincii lo.
82. 1 UCP - Setor cie Economia e Fiscalização.

8.3 - Apoio a n'presentaça() político-parlamentar.
8.3. 1 - Gabinetes parktmciiiarcs.

8.4 - órgãos sflbOi(IiiladOs à Diretoria-Geral.
8.5 - Diagi ;iina da estrutura organizacional.

(*)(**) 9 - Controle pelo Poder judiciário dos atos praticados pela
Assembléia Legislativa (sejam eles legislativos ou admi-
nistrativos)

(*) (** ) 9. 1 - 1 .iiiiitaçoes.
* ) (** )9.2 Matéria "iii terna corporis".

(*) ('') 9.3 - Ato político e ato administrativo.

10 - Política de Pessoal da Secretaria da ALMG
1 0 - 1	Ç ,tiadio (te Pessoal da AI M( ; «[os l ti.RliOS C

(1ifel'ei1CiiÇões, leCitítalileil lo, eXOlielação)
10.2 - C.arreira ( ií iveis , padrão , pré-requisitos para OS

benefícios, avaliação de desempenho).
10.3 - Cargos de piovuneli 10 (11 ('0111 iSSiO, funções

gratificadas e gratificação por tarefa especial
(processo de seleção gerencial).

11 - Assistência ao Servidor
1 1 . 1 - Objetivos (Ia ( ci ncia-( eral de Saúde e Assisincia.

11 .2 - Serviço prój)1i0.
- ( ()iii() 1 Itríciofla.
- Quais os recursoS,

1.3 - Sen,'iço Cie(IeiíCia(1o.
- Çuein são os i)eneÍiciários.
- ( ()i1i() utilizai'.
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11.4 - Benefícios.
- Quais são.
- Como utilizar.

11.5 - IPSEMG.
- O que oferece.
- Corno utilizar.

12 - Diretrizes Básicas para a Gestão Administrativa
12.1 - Visão sistêmica.

12. 1.1 - Sistema.
12.1.2 - Empresa.

Objetivo: Situar o servidor no contexto

institucional da ALMG.
12.2 - Excelência Institucional.

12.2.1 - Negócio.
12.2.2 - Cliente.
12.2.3 - Fornecedor.

Objetivo: Nivelar OS conceitos (le forma a criar um nível de

entendimento do documento básico.
12.3 - Apresentação do Documento Básico para a Gestão

Administrativa.
12.3.1 - Papel Institucional.
12.3.2 - Papel da Secretaria no sistema institucional

da ALMG.
Objetivo: Dar conhecimento das expectativas da institui-
ção quanto ao comportamento de cada servidor flO cofftex-

to da excelência institucional.

13 - Relações Humanas no Trabalho
1 2 Programa: Análise transacional como instrumento na
compreensão do comportamento humano.

1 - Objetivo: Colocar à disposição dos participantes um
referencial que os auxiliará na compreensão do com -
portamen to humano, fornecendo informações que
possibilitem administrar pessoas com maior facilidade.

2 - Importância da percepção como instrumento de con-
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trato Consigo, com o outro e com o meio ambiente.

2.1 - Conceitos e funcionamentos.

2.2 - Egogramas.

3 -Transações.

3.1 - Regras de comunicação.

4 - Posições assumidas frente a uma situação.

4.1 - O conceito do valor que tenho de mim.

4.2 - O conceito de valor que tenho do outro.

5 - Coinpulsores.

5.1 - Outro diagnóstico.

6 - Sistema de Reconhecimento.
6.1 - Tipos de Reconhecimento.
6.2 - Leis da Economia dentro da Cultura Individual.

7 -,jogos Psicológicos.

7.1 - Por que as pessoas jogam.

7.2 - Como cortar o jogo.

8 - Roteiros de vida.

8.1 —Tipos.

2 Programa: Relaciõnamcnto Interpessoal
- Objetivos: Ampliar e aprofundar o nível de

qucstionamncnt() dos participantes sobre as questões liuma

nas no trabalho e nas relações, buscando fornecer subsídios

teóricos e práticos que possibilitem mudanças adaptativas ao

novo nível do conhecimento.

2 - Metodologia de Trabalho:

2.1 - Introdução: aulas expositivas iniciais dando ao partici-

pante UiTia ViSaO (lOS objetivos e métodos de trabalho e

fornecendo uma ótica referencial sobre o ser humano
integrado.

2.2 - Prática: Grupos de discussão e I)inàmicas de Grupos

visando integrar as relações e os conhecimentos novos

adquiridos. Estas praticas serão iniciadas na 2 metade

do curso.
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3 - Programa:
3.1 - Ementário.

3.1.1 - O indivíduo como sistema integrado. O
ser-no-mundo. A mudança como caracte-
rística do indivíduo. A perplexidade hu-
mana frente à mudança.

3.1.2—Vida e utilidade - O trabalho técnico e vocacional.
O trabalho como função social e realização
pessoal. O indivíduo e o trabalho. O homem
como ser social-histórico e o ser humano como
ser de relações.

3.1.3 - Relações humanas no trabalho - Cooperação e
liderança. O desgaste competitivo.

BEM-VINDOS À ESCOLA DO LEGISLATIVO. NOSSOS VOTOS DE UM
CURSO MUITO PROVEITOSO! A DIREÇÃO.
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